
Emenda nº 1, ao Projeto de resolução nº 18, de 2019
Inclua-se o artigo 3º no projeto de resolução em epígrafe, renumerando-se os demais, na seguinte conformidade:
“Artigo 3º - Fica vedada a criação de órgãos ou qualquer estrutura administrativa destinada a ex-ocupantes de cargos na Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, bem como o direito à manutenção, incluindo cotas, uso de dependências e instalações, atribuição de corpo de seguranças, veículos, do Gabinete destinado à sua participação como membro efetivo da Mesa Diretora, após o término de seu mandato no referido órgão.”
JUSTIFICATIVA
A presente emenda visa contribuir com o oportuno projeto de resolução, acrescentando a previsão de extinção da estrutura destinada aos ex-ocupantes de cargos na Mesa Diretora. Atualmente, um ato administrativo sem fundamento legal, prevê a criação de unidades administrativas destinadas a manter gabinetes de ex-membros da Mesa Diretora.
Segundo o ato, o ex-Presidente possui direito à seguinte estrutura:

I - 2 servidores ocupantes do cargo de Assistente Legislativo I;

II - 1 Agente de Segurança Parlamentar;

III – 2 servidores efetivos da ALESP;

IV – 4 Praças, chefiados por 2 Oficiais, destinados à sua guarda pessoal.

Já os ex-Primeiro e Segundo Secretários possuem:

I - 2 servidores ocupantes do cargo de Assistente Legislativo I;

II - 1 Agente de Segurança Parlamentar;

III – 1 servidor efetivo da ALESP.
Além dessa estrutura, o mesmo ato garante:

I – um veículo para cada gabinete de ex-membro da Mesa;

II - O fornecimento de cotas de correspondência, telefonia, materiais, impressos, reprografia e Xerox.
Há, contudo, além de uma aparente ofensa à eficiência e economicidade da Administração da ALESP, princípios administrativos constitucionalmente previstos, outro vício no qual o citado ato incorre - a falta de amparo legal.

É lição basilar de direito administrativo que cargos e órgãos devem ter atribuições. Não se cria ou mantém um órgão sem atribuição, competência.
No caso específico dos ex-membros da Mesa, não há qualquer atribuição legalmente prevista para a atuação de seus gabinetes, o que torna desnecessária sua manutenção.

Assim, até mesmo em regime de colaboração com a atual Mesa, que se encontra suscetível de uma ação de improbidade administrativa, oferecemos esta contribuição, contando com a aprovação dos nobres pares desta Casa.
Sala das Sessões, em 6/6/2019.
a) Ricardo Mellão a) Daniel José a) Sergio Victor a) Heni Ozi Cukier

